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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia em face de Dr. WOLNEY TRINDADE por fatos tipificados como injúria, calúnia, difamação e ameaça, cujas condutas estão descritas nos artigos 140, 138, 139, c/c 141, II e III e 147 c/c 61, II alínea ´g´, na forma do 69, todos do Código Penal. Inicial em fl. 02/02-I e 03/04, com a representação do ofendido Dr. Luciano Oliveira Mattos de Souza em fl. 05/10. Cópia de ação civil pública em fl. 11/41. Laudo de transcrição de material contido em CD (entrevista) - fl. 71/81. Negativa de transação penal e de proposta de suspensão condicional do processo - fl. 126/131. Audiência de conciliação com recebimento de denúncia - fl. 172/173. Não foi acolhido o pedido de retratação. Resposta do acusado em fl. 178/207, pugnando pela absolvição sumária, ou suspensão condicional do processo. O Ministério Público se manifestou rechaçando a resposta do acusado. Nova petição da Defesa foi apresentada, ouvindo-se o Ministério Público em seguida. Em apenso pequeno expediente também referente ao litígio. A marcha processual em curso regular seguiu o procedimento adequado à espécie, retornando os autos à conclusão. Considerando a declaração de suspeição pelo Juiz da Primeira Vara Criminal (originariamente competente de acordo com a distribuição), seguida de decisão de igual teor do Juiz da Segunda Vara Criminal, coube a função jurisdicional ao Juiz da Terceira Vara Criminal que a esta subscreve. É O RELATÓRIO. DECIDO: Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, imputando ao Dr. WOLNEY TRINDADE os seguintes injustos: injúria, calúnia, difamação e ameaça contra a vítima Dr. LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA, na qualidade de Representante daquele Órgão Constitucional, todos supostamente cometidos durante uma entrevista concedida pelo acusado com circulação na mídia. Três pontos fundamentais registro de preâmbulo: Primeiro: deveriam ser banidas de todos os dicionários palavras tais como ´idiota´, ´imbecil´ e ´maluco´, eis que desnecessárias e pesadas no relacionamento humano. Como tal hipótese constitui utopia, todos deveriam abster-se de proferi-las, pois as palavras ditas precisam ser medidas como brilhantes. Segundo: este Magistrado com dezoito anos de carreira, somados com mais dez anteriores como Defensor Público, na humildade de seu trabalho diário, sempre viu e vê no Ministério Público um inestimável Órgão, imprescindível e atuante em favor da População do Estado do Rio de Janeiro. É um dever inafastável e inteligente de todos os cidadãos respeitá-lo, bem como os seus Presentantes. Particularmente, este Magistrado tem muitos exemplos profissionais e verdadeiros professores que se encontram em suas fileiras. Ao mesmo tempo, sabe que o Ministério Público não tem interesse apriorístico e sistemático na condenação dos réus e sim interesse na apuração da verdade, havendo o firme propósito de que seja prolatada uma sentença justa e legal, independentemente de ser contra ou a favor de quaisquer das partes. Acrescenta ainda a lembrança de que o Ministério Público agirá de acordo com o Princípio do ´In Dubio Pro Societate´ quando da decisão de oferecimento da denúncia, e na segunda fase da persecução penal, se houver dúvida, agirá de acordo com o Princípio do ´In Dúbio Pro Réu´. Terceiro: o Juiz de Direito é mais um ser humano integrado na sociedade, e por isso quando se depara com eventuais imperfeições das regras legais, deve fazer os contornos jurídicos necessários como seu intérprete para evitar que se cometam injustiças em casos concretos. No exercício da função jurisdicional, precisa buscar o verdadeiro alcance, conteúdo e finalidade das leis e das declarações, e assim atender ao bem comum. E nesta oportunidade rememora os ensinamentos do jurista baiano Aliomar Baleeiro: ´Não haveria mérito algum nos Magistrados se todas as leis fossem sábias, humanas e conducentes à concórdia entre os cidadãos. A glória do Juiz promana da arte de tirar bons resultados racionalizando-as, dulcificando-as´. Da mesma forma, e no mesmo sentido, fará a interpretação das declarações divulgadas. Os fatos em questão ocorreram durante uma entrevista concedida pelo acusado à rádio CBN sobre a ação civil pública que estaria respondendo juntamente com outros quatro vereadores e o ex-Secretário Municipal de Urbanismo de Niterói. A ação, subscrita pelo ofendido e mais dois Promotores de Justiça, foi proposta em decorrência da apresentação de projeto de lei que, em tese, ofenderia a legislação municipal. A instrução probatória tornou-se desnecessária, haja vista que o julgamento se encontra restrito às frases e palavras já proferidas naquela entrevista, que não apontaram a pessoa do ofendido com clareza. Nem a confissão, se ocorresse no interrogatório, teria utilidade para retroagir e acrescentar o nome do sujeito passivo ou ofendido que naquele instante passado restou ausente. No tocante a cada um dos crimes imputados, tem-se que: INJÚRIA. Alega-se que o denunciado, durante entrevista a Radio CBN referiu-se ao ofendido como ´(¿) idiota, imbecil e maluco (¿) criador de caso¿´. Na transcrição da entrevista constam tais palavras, que não foram negadas pelo acusado. De fato, cuidam-se de atributos pejorativos que poderiam, em tese, afetar o conceito de si mesmo, a auto-estima, poderiam atingir a honra subjetiva de alguém; mas de quem? Qual o objeto material lesado (pessoa sobre a qual recai a conduta do sujeito passivo)? Lendo e relendo toda a transcrição apresentada pela perícia, em momento algum se constata o nome da suposta vítima. É certo que o ofensor se refere a um Promotor e que este mora em Niterói, elementos que não identificam cabalmente quaisquer dos muitos Promotores residentes na Comarca. Acrescente-se que três foram os Membros do Ministério Público que assinaram a exordial da ação da improbidade administrativa (fl. 41), que gerou o descontentamento para o Dr. Wolney, de forma que não se sabe a qual dos três se dirigem as supostas ofensas. Pergunta-se: Qual foi o Promotor referido? Aqueles três que assinaram a ação de improbidade? Um dos três? Ou outro Promotor? Não prevalece a vontade sem declaração, nem esta sem aquela. As duas se completam e são indispensáveis. Na falta de uma, a acusação perde a eficiência. Não ficou demonstrado que o acusado fez a declaração com o intuito de ofender exatamente aquela pessoa, ou, simplesmente, ofender alguém. A confrontação da integralidade da entrevista é a pedra de toque da verdade. Nenhuma acusação prevalece e domina sem um fundo de verdade. Não se pode punir intenções. CALÚNIA. Alega-se que o réu teria afirmado durante a mesma entrevista: ´¿ ele foi morar num prédio que aumentou o gabarito pra poder aproveitar o potencial construtivo. A primeira coisa que ele tinha que fazer, que ele foi morar lá¿ e tomou conhecimento disso, ele propor uma ação, por que ele não fez isso? Quer dizer que pra ele pode aumentar o gabarito pra ele morar no Jardim Icaraí? (¿) Aonde o promotor mora foi tudo chamado de potencial construtivo. Se é contra o potencial construtivo, se aumenta o gabarito, e ele mora num prédio que foi feito dessa maneira. Ele tem conhecimento, ele sabe disso, que não é só o dele, outros prédios, e ele nunca tomou nenhuma providência (¿)´. Deve-se repetir aqui o mesmo comentário anterior a respeito da identificação do ofendido, já que o Dr. Luciano Oliveira Mattos de Souza não é o único membro do Ministério Público morador em Jardim Icaraí, não sendo mencionado sequer seu prenome na transcrição da entrevista em comento. É fato público e notório que são muitos os Desembargadores, Juízes, Defensores Públicos, Procuradores de Justiça e Promotores que moram em Icaraí ou no prolongamento do bairro, agora, chamado de Jardim Icaraí. Ademais, sabe-se que diante do Princípio da Legalidade o acusado só pode ser punido criminalmente se seu comportamento estiver precisamente amoldado em algum tipo legal a ele preexistente. O dolo deve incidir sobre todos os elementos do tipo penal, que no caso em tela é: ´Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime¿´. Para configurar o crime, é necessário conhecimento e vontade sobre cada um dos elementos do tipo. Assim, para haver calúnia, é preciso que o agente saiba que é falso o fato que imputa à vítima. Houve prova de que o fato é falso, já que instaurado o inquérito civil 2007.001533 77 por iniciativa do Dr. Luciano para apurar irregularidade no gabarito do prédio de sua residência, dentre outros procedimentos semelhantes. Contudo, não se provou que o suposto ofensor tivesse ciência de tais providências. Frise-se que os inquéritos civis não se revestem da mesma publicidade inerente aos processos judiciais, estes que já não alcançam conhecimento geral. Ausente o dolo, atípico é o fato. DIFAMAÇÃO. Argumenta-se que o suposto ofensor, referindo-se ao suposto ofendido, declarou que: ´¿ o grande problema é que se convida ele, ele não vai. Ele só quer ir quando é convidado do PSOL ou do CCOB, fora disso ele não vai. Inúmeras audiências públicas já foram realizadas como são realizadas na Câmara no passado e agora, ele não comparece¿´ Com muito mais dúvida se interpreta o comentário acima quanto ao sujeito passivo ou ofendido a respeito de quem se fala. Não se identifica pelo nome, nem por característica física, nem pela profissão, nem pelo endereço a pessoa supostamente qualificada pela desídia e partidarismo. Ele quem? Registre-se: o tipo incrimina: ´Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação¿´ (art. 139 do Código Penal) De tal forma, a configuração do tipo exige dolo de imputar fato ofensivo à reputação. Tecer crítica sobre a atuação profissional não configura o delito. Não é exigível de um membro do Ministério Público dedicação integral ao trabalho, cabendo ao mesmo avaliar os eventos em que deva comparecer quando facultativa sua presença. Mas a eventual inconveniência de um comentário sobre dito atuar profissional não atinge as raias da ofensa. Para o caso, (calúnia, injúria e difamação) em se tratando de processo criminal, toda e qualquer interpretação proveniente de ordem pública só admite a interpretação estrita, rigorosamente estrita. Consequentemente, interpretações extensivas não são cabíveis na esfera criminal, em respeito ao princípio constitucional da reserva legal. A pessoa certa e determinada - sujeito passivo da ofensa, não pode ser acrescentado por dedução do Julgador. Por conseguinte, não constitui crime contra a honra, afastando a tipicidade da conduta, quando há um animus narrandi e ou defendendi evidenciado pela vontade de informar, narrar ou se defender de um acontecimento sem apontar a pessoa do ofendido com clareza. Necessário relembrar que naquela entrevista o acusado se defendia de ser ´o responsável principal pelas irregularidades´, fls. 14, constantes da ação civil pública de improbidade administrativa, onde consta em negrito, fls. 34 - ´praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência´, com pedido final objetivando a condenação dele e de outros ´nas penas do artigo 12 da Lei 8429-92, especialmente inciso III, observando-se o parágrafo único do artigo 12´. Também não se pode esquecer da significativa máxima In Dubio Pro Reo, ou seja, ´opte-se, na dúvida, pelo sentido mais brando, suave, humano´; ´Adote-se nas causas apenas a exegese mais benigna´. Por fim, se aplicarmos o processo lógico de hermenêutica ensinado por Carlos Maximiliano, poderemos verificar que se busca através das palavras o sentido e o alcance das disposições; a letra não prevalece contra a verdadeira intenção. Quando apenas há defeitos de forma ou ligeiros enganos, intervém a Interpretação e sana as deficiências ou desvios reparáveis, sem prejudicar a pessoa que fez as declarações incorretas se a intenção não existiu. O dever do Juiz não é interpretar as frases pinçadas e parágrafos isolados e sim todo o conteúdo da declaração e da intenção do agente, de forma objetiva, desapaixonada e equilibrada. Cumpre-lhe evitar o apego exagerado a uma frase ou expressão e forçar a exegese criando e ampliando um contexto de declaração e intenção que não correspondam à realidade e se aproximam de imperceptíveis fantasias. AMEAÇA. Alega-se que o denunciado ´poderia ensejar um processo criminal em desfavor do mesmo pela prática do crime de denunciação caluniosa (art. 339 do Código Penal), acaso o R. Juízo da 4ª vara Cível da Comarca de Niterói não viesse a acolher o pedido formulado na ação civil pública de improbidade administrativa proposta em face do ora denunciado.´ (fl. 02-F da denúncia). O exercício do direito subjetivo de ação, que no caso do Ministério Público se confunde com um dever, não o expõe a sanções. Por outro lado, é exemplo clássico dos manuais de direito que anunciar a possibilidade de ação judicial não configura ameaça. Afinal, tipifica o injusto: ´Ameaçar alguém (¿) de causar-lhe mal injusto e grave´ (artigo 147 do Código Penal) Ora, ainda que figurar no pólo passivo de uma ação possa ser interpretado como um ´mal´, classificar o direito de ação como uma ´injustiça´ seria atribuir à Justiça um papel maléfico dentro da sociedade. Mesmo porque, se dito direito subjetivo for utilizado com abuso ou má-fé, além da negativa do pedido, poderá o autor ser penalizado na forma garantida pela Lei. Assim, a possibilidade de ser acionado judicialmente não representa mal injusto apto a tipificar uma ameaça. Portanto, afastada a tipicidade do fato alegado. Para todas as imputações, merece relevo especial acentuar que: não se pode levantar a mão da Justiça contra a liberdade de expressão que fala mal e critica, mas não ataca especificamente a determinada pessoa, sob pena de abalar a estabilidade jurídica, comprometer a luz do bom senso e a própria democracia. Soberana é a Constituição que concede tal liberdade. Também, em tais situações, os extremos não devem ser adotados. Por um lado, o homem público precisa ter cautela e respeito com as palavras proferidas no exercício democrático e constitucional da liberdade de expressão, como faculdade de expor livremente pensamentos e opiniões. Por outro, a árdua e rigorosa fiscalização do que é dito no ímpeto e calor emocional defendendo-se de gravíssima acusação de improbidade, por quem não tem o dom da oratória como Cícero ou Rui Barbosa, poderia, em tese, configurar em quase censura, visando impedir a livre circulação de idéias contrárias aos interesses dos detentores da autoridade emanada do Estado. O Ministério Público poderia se utilizar do instituto previsto no artigo 144 do Código Penal para sanar eventual dúvida, a fim de que esclarecimentos fossem prestados pelo suposto ofensor, já que nem mesmo foram citados nomes durante a entrevista em tela. Entretanto, não o fez. Como se sabe, a prévia interpelação visa ao esclarecimento de ofensa dúbia, além de determinar a pessoa a quem se referiu. Existem suspeitas e suposições que não sustentam os crimes alegados. Os indícios na apuração conduzem ao entendimento relativo que naquela entrevista poderiam ter sido destinadas à pessoa do Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Luciano Oliveira Mattos de Souza (parte ou todas as ofensas e ameaças). Acontece que existe um enorme abismo entre suposição e certeza plena e verdadeira, sendo que somente esta última situação, que formada na consciência do Julgador, autorizaria a condenação e a execução da pena. No vertente processo, cada crime é um todo unitário e indivisível. Ou o agente comete o delito contra o sujeito passivo certo e determinado, tipificando a conduta ilícita e culpável, ou então, o fato por ele praticado será considerado um indiferente penal. Importante salientar que o acusado é tecnicamente primário, fls.53/56. Dedica-se às causas públicas, já tendo sido Vereador e Deputado como noticia a Defesa, fls.184. Do alto de sua maturidade, com 70 anos, fls.53, manifestou-se pela retratação, fls.172, e se não obteve êxito, certamente mostrou que seu campo não é o do litígio, mas o campo da paz. Por tudo isso, há convencimento inabalável de que o teor da entrevista que gerou quatro acusações não passou de INÓCUO PENAL, ou do chamado pela doutrina de INDIFERENTE PENAL. Soaria como absoluto rigor de altivez se a Justiça acolhesse friamente o pedido exordial desprezando e desconsiderando por completo, o nervosismo, aflição e humilhação de quem buscava se defender naquela lamentável entrevista onde não se fez referência a pessoa certa e determinada. Consequentemente, afastados os crimes imputados, resta extinguir o feito e lamentar os reflexos do fato cuja interpretação quase tirou o foco das partes, operadores do direito tão empenhados em suas ilustres atuações profissionais. Espera-se que a presente decisão devolva a cada um a paz de espírito e tranquilidade para que continuem a servir a sociedade conforme suas respectivas vocações, não obstante, a faculdade de exercício do direito recursal. Ministério Público, dá-me a força de tua inteligência e o apoio de teu braço para que eu possa fazer justiça sempre, sendo que, neste processo, o mais justo se constitui no sereno e imediato afastamento da denúncia, excluindo-se o conflito da esfera criminal. Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO CONDENATÓRIO FORMULADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA ABSOLVER SUMARIAMENTE O DENUNCIADO DR. WOLNEY TRINDADE DA ACUSAÇÃO DE INJÚRIA, CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E AMEAÇA CONTRA A SUPOSTA VÍTIMA DR. LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA NAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS NARRADAS NA DENÚNCIA, o que faço na forma do artigo 397, III do Código De Processo Penal. Transitada esta em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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